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 A Assembleia Nacional Constituinte (ANC), estabelecida no período de 

transição democrática, foi palco de uma ampla disputa política em relação aos 

direitos indígenas e à demarcação de suas terras. As decisões tomadas naquele 

momento histórico reverberam até os dias de hoje, inclusive no debate em torno do 

marco temporal, uma tese jurídica que busca restringir os direitos territoriais 

indígenas. Nesse contexto, a pesquisa se deu com o objetivo de entender os 

debates ocorridos durante a formulação do atual artigo 231 da Constituição no 

intuito de lançar novas luzes para compreender a controvérsia atual sobre a tese do 

marco temporal. Para isso, empregamos a noção de políticas do tempo como 

categoria heurística central para a análise das fontes, buscando compreender como 

essa tese age sobre o tempo histórico.  

 Os documentos analisados consistem nas emendas propostas na pelos 

constituintes, pareceres sobre estas emendas, atas e diários da ANC, assim como 

matérias de jornal da época.  Nesta pesquisa descobrimos que houve uma forte 

disputa conceitual na ANC na formulação do atual artigo 231, e que girou em 

torno do termo “posse imemorial”. A pesquisa se dedicou a revelar os termos em 

que se deu aquela disputa situando os atores políticos envolvidos e as intenções 

que motivaram a inserção e depois a supressão desse conceito. Foi verificado que 

o movimento para a inserção do conceito de “posse imemorial” no atual artigo 231 

foi organizado e articulado pela bancada conservadora e que a supressão de tal 

conceito era defendida pelos movimentos indígenas e indigenistas e por deputados 

e constituintes ligados a estes movimentos. Essa disputa foi resolvida com a 

aprovação da redação atual, onde se lê “São reconhecidos aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 

proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. 

 A seleção das fontes foi feita a partir da busca por palavras-chave como 

“posse imemorial”, “demarcação”, “terras indígenas” e “terras ocupadas”. A 

sistematização das fontes foi feita a partir da construção de uma planilha Excel, na 
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qual foram compiladas informações como data de produção da fonte, autoria, fase 

da Constituinte e um breve resumo da fonte, entre outras informações. 

 Com base nos dados coletados, foi possível concluir que a bancada 

conservadora, sob a coordenação dos militares, defendia diversas modificações 

para a definição dos direitos indígenas, visando dificultar ao máximo a 

demarcação de suas terras. Uma destas modificações foi a inserção do conceito de 

“terras de posse imemorial”, acompanhado do complemento “onde se acham 

permanentemente localizados”. A pesquisa se dedicou a revelar as políticas do 

tempo atuantes na disputa entre esses conceitos. 

 Esse mesmo debate entre os conceitos de “terras de posse imemorial onde se 

acham permanentemente localizados” e “terras tradicionalmente ocupadas” foi 

resgatado mais recentemente durante as discussões da PL 2093/2023 do marco 

temporal, onde na reunião da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do dia 

23 de agosto de 2023 o Deputado Federal Osmar Serraglio fez uma fala em que 

falseia a origem do conceito de posse imemorial, invertendo a posição como sendo 

de defesa dos movimentos indígenas e indigenistas, e não da bancada 

conservadora. Esta fala influenciou a votação ao final da reunião, na qual o parecer 

da comissão foi aprovado e seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, onde também foi aprovado. Desta forma, a pesquisa foi mobilizada 

para compreender de que maneiras o passado da Assembleia Nacional Constituinte 

tem sido resgatado, reinterpretado e até mesmo falseado de acordo com os 

interesses do presente e de que formas ele é utilizado de maneira representativa, 

mas principalmente de maneira prática para moldar e atuar sobre não apenas o 

presente, mas também sobre o futuro. Dessa forma, a pesquisa conclui que a forma 

como os defensores do marco temporal evocam a disputa em torno do conceito de 

posse imemorial na ANC configura uma versão falsificada do processo de 

formulação do artigo 231 da Constituição. 

.  
 

 
Figura 1.  Banco de Fontes da pesquisa 
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Figura 2. Apresentação de Power Point de Osmar Serraglio na Comissão de Agricultura 

e Reforma Agrária, 23 de agosto de 2023 

 

 
Figura 3. Emenda 1P09851-3 

 

 

 
Palavras-chave: Marco Temporal. Políticas do Tempo. Assembleia Nacional 

Constituinte.  


